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      RESUMO 
  

A internacionalização e a homogeneização das relações jurídicas, fenômeno que se reflete de 

modo inexorável nos marcos do processo civil contemporâneo, notadamente na sua vertente 

coletiva, convergem para a problematização do tema referente ao reconhecimento de 

sentenças estrangeiras, meio processual que tradicionalmente viabiliza a circulação 

extraterritorial dos atos jurisdicionais. A sentença estrangeira, em regra, produz efeitos no 

Brasil após prévia homologação pelo Superior Tribunal de Justiça, mediante procedimento 

específico no qual serão aferidos requisitos predominantemente formais, que condicionam a 

plena ou a parcial eficácia do ato sentencial no território nacional. No entanto, a 

jurisprudência sobre o assunto está pautada nas demandas individuais. Não há um 

posicionamento sistemático a respeito de pedido de homologação de sentença coletiva 

estrangeira. O mesmo se pode afirmar em relação ao regramento legal e à doutrina, visto que 

não apresentam abordagem tópica específica. A proposta de estudo, aqui, envolve as ações 

de classe provenientes da jurisdição norte-americana. Nesse sentido, propõe-se problematizar 

a atuação jurisdicional nacional frente a pedido de homologação de sentença proferida no 

âmbito de class action, abarcando aspectos teóricos e práticos que singularizam esse tema e 

que oferecem dificuldades na solução de questões que poderão emergir em casos concretos. 

Considera-se como premissa fundamental de trabalho que a sentença coletiva estrangeira, 

incluindo a resultante de ação de classe norte-americana, como regra geral, não encontra 

óbice à homologação no Brasil, visto que, embora inexista norma específica acerca da 

matéria, a admissibilidade decorre do próprio sistema processual nacional, que acolhe, em 

larga escala, as ações coletivas, conferindo-lhes ampla funcionalidade na resolução de 

macrolides que emergem na sociedade atual. As simetrias entre os sistemas processuais 

coletivos estudados (brasileiro e estadunidense) se sobrepõem às distinções, notadamente 

pela característica preocupação de ambos de conferir garantias aos direitos coletivos em 

discussão, sem que isso implique qualquer mitigação da imparcialidade do órgão julgador. 

Esse traço finalístico se projeta no processo de homologação de decisão resultante da class 

action, auxiliando no equacionamento de problemas teórico-práticos que emergem da 

matéria.      

Palavras-chave: Class action estadunidense. Ação coletiva brasileira. Simetrias. Distinções. 

Efeitos no território nacional. Homologação 
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ABSTRACT 

 

The internationalization and homogenization of legal relations, a phenomenon that is 

inexorably reflected in the framework of contemporary civil process, especially in its 

collective perspective, converge to the problematization of the theme concerning the 

recognition of foreign judgments, a procedural means that traditionally makes possible the 

extraterritorial circulation of judicial acts. The foreign judgment, as a rule, takes effect in 

Brazil after prior approval by the Superior Court of Justice, through a specific procedure in 

which predominantly formal requirements will be assessed, which condition the full or 

partial effectiveness of the sentence in the national territory. However, the jurisprudence on 

the subject is based on the individual demands. There is no systematic positioning regarding 

the request for homologation of a collective foreign judgment. The same can be said in 

relation to legal regulation and doctrine, since they do not present specific topical approach. 

The study proposal here involves class actions coming from the United States jurisdiction. In 

this sense, it is proposed to problematize the national jurisdictional action against a request 

for homologation of a sentence pronounced in the context of class action, covering 

theoretical and practical aspects that singles out this theme and that present difficulties in 

solving questions that may emerge in concrete cases. It is considered as a fundamental 

premise of work that the foreign collective ruling, including that resulting from the american 

class action, as a general rule, does not find obstacles to homologation in Brazil, since, 

although there is no specific rule on the matter, admissibility derives from the national 

process system itself, which welcomes, on a large scale, collective actions, giving them wide 

functionality in solving big controversy that emerge in today's society. The symmetry 

between the collective process systems studied (brazilian and american), overlaps with the 

distinctions, notably due to the characteristic concern of both to grant guarantees to the 

collective rights under discussion, without this implying any mitigation of the impartiality of 

the judicial body. This finalistic trait is projected in the homologation process resulting from 

class action, aiding in the equation of theoretical-practical problems that emerge from matter. 

Keywords: American class action. Brazilian collective action. Symmetries. Distinctions. 

Effects on national territory. Homologation 
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INTRODUÇÃO 

A partir da segunda metade do século passado, as relações humanas passaram a se 

tornar crescentemente globalizadas, fenômeno complexo, decorrente de variados fatores, 

impelido acima de tudo pela hegemonia do sistema econômico de mercado e pelas novas 

tecnologias que diminuíram a distância e facilitaram o intercâmbio científico, comunicativo e 

informacional entre organizações e indivíduos estabelecidos em espaços territoriais diversos.  

No comércio internacional, essa realidade se consolidou de maneira ainda mais 

acentuada, inclusive com o estabelecimento de tratados e convenções internacionais 

regulando a matéria. Além disso, o fenômeno da internacionalização atingiu outras relações 

que ultrapassam as relações de mercado: trabalhadores passaram a exercer suas atividades 

profissionais para o mesmo empregador em diversos países, o que deu margem a conflitos de 

normas aplicáveis; a universalização e a importância do meio ambiente hígido exigiram cada 

vez mais uma abordagem protetiva globalizada e sincronizada, de modo a mantê-lo íntegro 

para as gerações presentes e futuras; a ampla circulação de indivíduos e de produtos culturais 

na atualidade impôs uma visão internacionalizada das consequências disso resultantes. 

No âmbito jurídico, percebe-se uma gradativa aproximação entre os diferentes 

sistemas jurídicos, com a mitigação e mesmo superação das tradicionais discrepâncias. 

Países que seguem o modelo de civil law vêm incorporando institutos que os aproximam da 

matriz anglo-saxônica jurisprudencial, ao passo que, na ordem inversa, países de common 

law revelam o fortalecimento da normatização legislada, típica do padrão romanístico1.  

No contexto dessa sociedade internacionalizada, a produção jurídica-jurisprudencial 

das diferentes culturas encontra um campo propício à circulação ampliada, exigindo, em 

contrapartida, maior flexibilização, e mesmo rearticulação, da ideia de soberania estatal.     

No campo da técnica processual, notadamente nos países de direito civilista, 

presenciou-se uma sistematização crescente das demandas coletivas, rompendo o paradigma 

                                                           
1 Nicolò TROCKER e Vincenzo VARANO ressaltam a “atenuação das diferenças” dos modelos processuais, 
emergindo desse fenômeno um movimento de reformas de normas de processo em diversos países. Cf. The 

reforms of civil procedure in comparative perspective. In Civil litigation in comparative context. CHASE, Oscar 
G. e HERSHKOFF, Helen (Orgs.). St. Paul: Thomson/West, 2007, p. 590. No Brasil, apenas para citar dois 
exemplos mais recentes, o novo CPC, inspirado nos modelos de common law, elastece a iniciativa processual das 
partes em alguns casos, permitindo ao advogado a direct examination e a cross examination das testemunhas 
(art. 459), bem como enfatiza a composição no curso do litígio (art. 165).       



10 

 

da abordagem processual individualizada. A solução atomizada dos litígios de massa, que 

estrangulava a prestação jurisdicional, cedeu espaço significativo à resolução coletivizada de 

questões repetitivas, envolvendo os direitos individuais homogêneos, e os direitos 

transindividuais, estes, entre outros casos, fundados na ética do consumo, na higidez do meio 

ambiente, no desenvolvimento sustentável diante das tecnologias emergentes, na proteção de 

coletividades e estratos sociais minoritários e/ou hipossuficientes. Tais direitos não se 

ajustam às ideias concebidas sob a hegemonia do liberalismo individualista que pontuou 

ideologicamente o surgimento dos sistemas processuais da modernidade2. 

A nova funcionalização do processo civil surgiu da necessidade dessa readequação de 

suas categorias clássicas (incluem-se aí, entre outros aspectos, os pressupostos processuais, 

as condições de ação e os limites subjetivos da coisa julgada), de maneira a melhor atender 

os conflitos próprios da sociedade massificada. E essa reformulação, como amplamente 

assinalado pela doutrina, não vem se concretizando pela via das codificações, cujo 

regramento genérico não alcança todas as sutilezas do processo coletivo, mas através de 

normatizações voltadas ao específico regramento de conflitos massificados. 

A racionalidade do processo civil contemporâneo, frente a essa realidade, está 

fundada nos princípios da economia processual e da isonomia decisória3, como forma de 

evitar o tratamento judicial dispendioso, moroso e fragmentário, característico do processo 

singularizado, insensível às aflições do jurisdicionado, impossibilitado tecnicamente de 

compreender os motivos da lentidão da justiça e da disparidade de julgados acerca de 

questões homogêneas.           

Esses dois aspectos que se fazem presentes nos marcos do processo civil 

contemporâneo, quais sejam, a internacionalização e a coletivização das relações jurídicas, 

convergem para a problematização do tema referente ao reconhecimento de sentenças 

estrangeiras, meio processual que tradicionalmente viabiliza a circulação extraterritorial dos 

atos jurisdicionais.  

Para que a sentença estrangeira produza efeitos no Brasil, o sistema jurídico nacional 

                                                           
2 Vincenzo VIGORITI, ao tratar da tutela coletiva e utilizando-se de “personagens” referenciais na literatura 
jurídica, diz que não se trata apenas de Tício contra Caio, mas, sim, de uma série indefinida de Tícios contra um 
ou contra muitos Caios. Cf. Interessi colletivi e processo: la legitimazione ad agire. Milano: Giuffrè, 1979, p. 
255.     
3 Acerca desse problema, convém ter em vista que um dos objetivos fundamentais do trabalho da comissão de 
juristas que elaborou o Anteprojeto do Novo Código de Processo Civil, conforme indicado na Exposição de 
Motivos, foi dotar a nova lei processual de mecanismos que evitassem a “dispersão excessiva da 
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impõe, como regra, a necessidade de prévia homologação pelo Superior Tribunal de Justiça, 

mediante procedimento específico no qual serão aferidos certos requisitos, 

predominantemente formais, que condicionam a plena ou a parcial eficácia do ato sentencial 

alienígena no território nacional.  

Tanto no período histórico em que a competência para decidir acerca do pedido de 

homologação era do Supremo Tribunal Federal, quanto na atualidade, em que essa 

competência foi repassada à Corte Superior, por força da Emenda Constitucional n. 45/04, a 

jurisprudência consolidada acerca do tema tem seus marcos fundamentais nas demandas 

individuais. Não há um posicionamento sistemático a respeito de pedido de homologação de 

sentença estrangeira coletiva, envolvendo direitos individuais homogêneos e direitos 

transindividuais que ultrapassam a esfera subjetiva das partes. O mesmo se pode afirmar em 

relação ao regramento legal e à doutrina, cuja abordagem acerca do assunto revela-se 

praticamente inexistente. 

Para melhor delimitar o objeto deste estudo, a abordagem que se faz aqui envolve as 

ações de classe típicas da jurisdição norte-americana, opção essa fundada especialmente em 

razão da experiência histórica daquele país no trato das ações coletivas, da influência do 

respectivo sistema em relação ao sistema brasileiro e devido à sua notória ascendência na 

atual configuração geopolítica internacional. Nesse sentido, propõe-se problematizar a 

atuação jurisdicional nacional frente a pedido de homologação de decisão proferida no 

âmbito de class action, abarcando aspectos teóricos e práticos que singularizam esse tema e 

que oferecem dificuldades na solução de questões que poderão emergir em casos concretos.   

A realidade judicial dos diversos sistemas jurídicos apresenta demandas 

coletivizadas, envolvendo os chamados direitos coletivos em sentido estrito, os direitos 

difusos e os direitos individuais homogêneos (estes, bem compreendida sua natureza, que em 

nada difere daquela própria dos tradicionais direitos individuais, são considerados apenas 

processualmente coletivos4). Certas relações que envolvem esses direitos, em razão de sua 

extensão, alcançam a esfera jurídica de pessoas que se encontram, ou se encontrarão em dado 

momento, além dos limites da jurisdição do Estado emissor do comando sentencial.  

                                                                                                                                                                                     

jurisprudência”, fenômeno indutor de intranquilidade social e descrédito do Poder Judiciário.   
4 Teori Albino ZAVASCKI, nesse sentido, assinala que a “coletivização” dos direitos individuais homogêneos 
“tem sentido meramente instrumental, como estratégia para sua mais efetiva tutela em juízo”. Cf. Processo 

coletivo: tutela de direitos coletivos e tutela coletiva de direitos. 5. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2011, p. 35.    
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O direito certificado na sentença, diante dessas peculiares condições, exigirá atos no 

estrangeiro para que possa produzir a eficácia desejada. Nesse contexto, já se cogita 

inclusive de class actions de âmbito internacional5, o que coloca em contraposição, de um 

lado, a ideia de territorialismo estatal e, de outro, a emergência de uma jurisdição 

transnacionalizada, apta a ultrapassar limites territoriais nacionais. As ações coletivas 

transnacionais implicam, como consequência lógica, o reconhecimento de sentença e de 

coisa julgada com extensão além dos marcos da jurisdição emissora. 

Nos casos em que a relação sobre a qual incide a decisão judicial está delimitada à 

esfera intersubjetiva de partes individualmente consideradas, relação característica do 

chamado processo tradicional, não se constatam maiores dificuldades, no procedimento 

homologatório, à resolução dos problemas disso resultantes, visto que a sistematicidade 

normativa vigente e a jurisprudência firmada (tanto pelo Supremo Tribunal Federal, em 

momento anterior, quanto pelo Superior Tribunal de Justiça, na atualidade) sobre o assunto 

oferecem meios para solucioná-los satisfatoriamente. 

Porque a ordem jurídica nacional não contém regras pertinentes ao assunto, ao passo 

que a abordagem doutrinária e jurisprudencial é praticamente inexistente, como acima 

mencionado, e por isso o enfrentamento das eventuais dificuldades exige certa 

sistematização, a abordagem envolverá as peculiaridades que se apresentam quando se está 

frente a pedido de homologação de decisão proferida no âmbito de ação de classe norte-

americana, que, devido à extensão da regra concreta fixada pelo juiz daquela jurisdição, está 

destinada a ter amplo alcance subjetivo.   

A questão primeira que se coloca é se o sistema jurídico nacional autoriza (e se está 

instrumentalizado a tal objetivo) a homologação de sentença resultante de class action 

prolatada nos Estados Unidos, incidente sobre direitos coletivos em sentido amplo ou 

direitos individuais homogêneos.  

A resposta pode parecer óbvia pela admissibilidade, mas começa a complicar ao se 

proceder à análise das substanciais diferenças, entre os sistemas brasileiro e norte-americano, 

                                                           
5 Para uma abordagem das ações de classe transnacionais, vide: BASSETT, Debra Lyn. U.S. class actions go 

global: transnational class actions and personal jurisdiction. Fordham Law Review, v. 72, 2003, p. 41-91. 

Sobre as ações coletivas transnacionais no processo brasileiro, vide: SILVA, Larissa Pochmann da. As ações 

coletivas transnacionais no cenário brasileiro. Revista Panóptica, v. 7, n. 1, 2012, p. 33-70. Para uma análise 
das normas transnacionais elaboradas pelo American Law Institute, vide: GIDI, Antonio. Normas 

transnacionais de processo civil. Revista de Processo, ano 26, n. 102, abr.-jun. 2001, p. 185-218.      
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no que se refere ao trato de um e de outro no que diz respeito à legitimidade ativa para a ação 

coletiva, aos direitos processuais dos beneficiários individualmente considerados, à 

possibilidade de transação do objeto litigioso e ao tratamento da coisa julgada.  

Qual o efeito dessas distinções, tendo em vista acima de tudo a necessidade de 

observância da ordem pública nacional, no processo delibatório a ser realizado pelo Superior 

Tribunal de Justiça? Haverá, na hipótese, especificidades para a homologação em 

comparação com os requisitos exigidos para casos que envolvem direitos individuais? 

A quem incumbirá o pedido de homologação no Brasil? A legitimidade será 

institucional, nos moldes do sistema nacional, tal como prescrevem o art. 5º da Lei n. 

7.347/85 e o art. 82 da Lei n. 8.078/90, ou caberá a todo e qualquer interessado individual, de 

acordo com a sistemática das ações de classe?  

Necessário investigar, ainda nesse aspecto, se o pedido homologatório no Brasil, 

tenha ele ao final acolhimento ou não, se restringe ao autor, ou se naturalmente alcança a 

todos os potenciais beneficiários do julgado coletivo e mesmo aos demais pedidos 

homologatórios eventualmente pendentes de análise pela Corte Superior sobre o mesmo 

assunto. 

Por outro lado, caberá ao Tribunal, a despeito dos estreitos limites impostos ao juízo 

delibatório, inquirir se na ação de origem foram devidamente observados os direitos dos 

beneficiários, tais como o direito de adequada representação e a possibilidade de terem 

exercido o direito de exclusão, próprios das ações coletivas norte-americanas?  

Outro aspecto a considerar diz respeito aos casos em que a pretensão de homologação 

é direcionada contra a classe, gerando dúvida sobre a titularidade da defesa processual do 

grupo demandado. 

No tocante à possibilidade de acordo entre as partes, característica marcante do 

processo coletivo estadunidense, outro aspecto distintivo da ação coletiva brasileira, também 

se faz necessário averiguar-se se resolução que tenha aprovado ajuste envolvendo os 

litigantes enfrenta especial resistência ou dificuldade no âmbito do juízo homologatório. 

Também cumpre analisar qual o tratamento, no âmbito do juízo homologatório, a ser 

dado no que se refere à coisa julgada consolidada no âmbito do processo de origem, visto 
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que no Brasil prevalece a regra secundum eventum litis, modulada de acordo com a espécie 

de direito posto em jogo na ação coletiva, nos termos do que dispõe o art. 103 da Lei n. 

8.078/90, ao passo que nos Estados Unidos a res judicata forma-se em qualquer hipótese, 

independente do seu resultado e do direito que integra o objeto do processo.  

O caráter constitucional do instituto exige cautela na aferição das garantias que a lei 

confere ao jurisdicionado no sistema nacional. Quando a coisa julgada de class action não se 

ajustar ao paradigma nacional aplicado aos processos coletivos, cumpre investigar-se se será 

no processo de homologação o lugar adequado para tal questionamento ou nas demandas 

posteriores que versem sobre os mesmos fatos. 

Considera-se como premissa fundamental de trabalho que a sentença coletiva 

estrangeira, incluindo a resultante de ação de classe norte-americana, como regra geral, não 

encontra óbice à homologação no Brasil, visto que, embora inexista norma específica acerca 

da matéria, a admissibilidade decorre do próprio sistema processual nacional, que acolhe, em 

larga escala, as ações coletivas, conferindo-lhes ampla funcionalidade na resolução de 

macrolides que emergem na sociedade contemporânea.     

Ainda que os sistemas brasileiro e norte-americano apresentem similaridades no trato 

dos processos coletivos, há aspectos, por outro lado, que revelam distinções significativas. A 

legitimidade ativa para a ação coletiva, os direitos processuais das individualidades, a 

negociabilidade no processo e a coisa julgada possuem particularidades em cada sistema, em 

relação aos quais deverá haver atenção especial do juízo homologatório devido à imposição 

de que a sentença estrangeira não pode ofender a ordem pública nacional, conforme 

estabelecem o art. 963, inciso VI, do CPC, o art. 17 da Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro e o art. 216-F do Regimento Interno do STJ. 

Outra hipótese de trabalho considera que as antinomias pontuais entre os sistemas 

processuais, em abstrato, não constituem maior óbice à homologação de decisões resultantes 

de class actions, embora sejam aspectos que exigirão da Corte brasileira análise que vai além 

do tradicional juízo delibatório.  

Objetiva-se, portanto, em linhas gerais, oferecer elementos doutrinários aptos a 

auxiliar na resolução das questões concretas que integram a problemática que envolve o 

juízo delibatório do Superior Tribunal de Justiça, em casos de pretensão homologatória de 

decisão de class action norte-americana. Numa perspectiva mais ampla possível, questiona-
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se em que termos deve se processar a atuação da Corte Superior, consideradas as distinções 

(e seus respectivos efeitos no processo homologatório) entre os sistemas brasileiro e 

estadunidense.  

No que diz respeito à ordem pública, cujo aspecto é basilar à temática a ser 

desenvolvida, a despeito das dificuldades de apreensão de sua definição, utilizar-se-á como 

referencial teórico a doutrina de Jacob Dolinger, especialmente suas lições concernentes aos 

três níveis de incidência da ordem pública. A sentença estrangeira não poderá ser objeto de 

homologação quando alcançar tal nível de colisão com a ordem jurídica interna que impeça, 

de modo absoluto, a produção de seus efeitos no Brasil6.  

No âmbito da sociedade internacionalizada, o intercâmbio jurídico-jurisprudencial, 

quando estão em jogo direitos coletivos ou direitos subjetivos agregados processualmente, 

desafia os tradicionais mecanismos de solução de conflitos. É essencialmente à vista dessa 

temática que se objetiva problematizar a homologação de sentenças coletivas norte-

americanas no Brasil. 

O presente texto, à vista do objetivo proposto, está estruturado em cinco capítulos. 

O primeiro compõe-se de aspectos introdutórios ao sistema processual norte-

americano, realçando os traços característicos de sua dinâmica essencialmente adversarial, da 

qual notadamente destoam as ações de classe.  

O segundo e o terceiro capítulos destinam-se a apontar definições básicas da ação de 

classe estadunidense e da ação coletiva brasileira, bem como a assinalar os elementos 

processuais que distanciam ou aproximam os respectivos sistemas. 

No quarto capítulo são abordados tópicos que constituem premissas a uma adequada 

compreensão do juízo homologatório de sentença estrangeira que se processa no Superior 

Tribunal de Justiça           

Por fim, no quinto capítulo são analisados, em tese, os requisitos previstos no 

                                                           
6 DOLINGER, Jacob. Direito internacional privado: parte geral. 10. ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: Forense, 
2012, p. 398. A edição mais recente da referida obra passou a contar com a qualificada coautoria de Carmen 
Tiburcio. Cf. DOLINGER, Jacob e TIBURCIO, Carmen. Direito internacional privado: parte geral e processo 

internacional. 12. ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2016. 
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ordenamento jurídico considerando pedido de homologação de resolução proveniente de 

ação de classe norte-americana, de maneira a delinear, a partir disso, suas possibilidades e 

limites frente ao sistema processual brasileiro.        

Algumas observações se impõem, ainda em caráter introdutório. 

O texto abrangerá os três tipos de ações de classe previstos no sistema processual 

norte-americano, nomeadamente as ações previstas nas subdivisões (b)(1), (b)(2) e (b)(3) da 

Regra 23 das Federal Rules of Civil Procedure, haja vista a possibilidade de decisão 

proferida sob qualquer tipo de classe resultar em pedido de homologação na Corte Brasileira. 

Além disso, em razão da diversidade de normas processuais vigentes em cada estado da 

federação norte-americana, a abordagem será focada essencialmente nas ações de classe que 

se desenvolvem nas cortes federais, em razão do respectivo regramento processual unificado. 

Ademais, a análise concentrar-se-á essencialmente em julgados da Corte Suprema, devido à 

óbvia ascendência e importância de suas decisões no sistema jurídico daquele país.         

CONCLUSÃO 

O estudo comparativo entre os sistemas processuais brasileiro e estadunidense, 

voltados à resolução de conflitos coletivos, revela traços marcadamente distintivos entre um e 

outro, mas permite a constatação, por outro lado, da existência de fatores simétricos, 

instrumentalizados, em ambos os sistemas, a resguardar acima de tudo os direitos e interesses 

de grupo, que, pela sua específica natureza, possuem projeção macrossocial7.  

Objetivou-se, em vista da proposta investigativa, problematizar o tema referente a 

pedido de homologação de decisão proveniente de ação de classe norte-americana, utilizando-

se, como parâmetro à aferição dos requisitos típicos do juízo homologatório efetuado pelo 

Superior Tribunal de Justiça, o regramento das ações coletivas brasileiras.       

Conforme anotado, as class actions, originárias das cortes de equidade inglesas, 

alcançaram ampla funcionalidade nos Estados Unidos, notadamente a partir da instituição das 

Federal Rules of Civil Procedure em 1938, tornando-se, seus institutos e bases processuais, 

                                                           
7 A observação de Eugênio FACCHINI NETO, a respeito do estudo de direito comparado, é irrefutável: 
“Através do conhecimento do sistema jurídico de outros países, passamos a conhecer melhor o nosso próprio 
sistema”. Cf. Estrutura e funcionamento da justiça norte-americana. Revista da AJURIS, ano XXXVI, n. 113, 
mar. 2009, p. 176.      
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modelo à adequada resolução de conflitos coletivos, inclusive a países de que seguem o 

sistema de direito civilista, como é o caso do Brasil. 

Verificou-se que as ações de classe vêm distanciando-se do modelo adversarial, 

consubstanciado no imperativo da competitividade, que pontua a organicidade processual dos 

países anglo-saxões, na qual as partes e os advogados possuem posição proeminente nas 

iniciativas processuais, principalmente no que se relaciona às provas necessárias ao 

esclarecimento dos fatos alegados e no que diz respeito à indicação da rule of law direcionada 

a regular o litígio, concentrando-se a atuação do órgão jurisdicional na igualdade formal dos 

litigantes e no equilíbrio da disputa, algo essencialmente diverso do que sucede no 

inquisitorialismo civilista, em que o juiz atua oficiosamente mediante poderes ampliados na 

condução e na instrução do processo.  

Nas class actions, a corte detém poderes oficiosos no desenvolvimento da relação 

processual, de maneira a alcançar uma decisão o mais justa possível. Ressalta, desse contexto, 

uma constante preocupação com a proteção equidistante e imparcial dos interesses dos 

membros da classe que não se fazem presentes no processo, o que está diretamente 

relacionado com a vinculatividade da resolução final, extensível, em qualquer hipótese, 

indistintamente a todos os integrantes do grupo, com exceção daqueles que tenham optado 

pela exclusão da ação coletiva. 

A classe, no sistema norte-americano, se corporifica quando há infringência ampliada 

a direitos similarmente situados. Suas proporções são bastante maleáveis, a depender das 

circunstâncias de cada caso, e seus traços característicos mantêm certa similaridade com a 

definição de grupo, categoria e classe das ações coletivas brasileiras.  

A Regra 23(a) das Federal Rules of Civil Procedure, conferindo nuances peculiares às 

ações de classe, elenca os requisitos de admissibilidade ao processamento da ação, 

nomeadamente os requisitos da numerosidade da classe, da existência de questões fáticas ou 

jurídicas comuns ao grupo, da tipicidade das pretensões e defesas do representante e dos 

membros da classe e da representação adequada dos beneficiários do processo.     

A legitimidade para agir, tal como realçado no texto, é franqueada a pessoas físicas, 

diversamente do modelo brasileiro, no qual vigora a legitimação institucional, através de entes 

exponenciais.     
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No que se refere às garantias processuais dos membros da classe, igualmente sem 

correspondência no sistema nacional, encontram-se consolidados na imposição de que a 

classe seja adequadamente representada no processo, na necessidade de notificação individual 

dos beneficiários e na faculdade, que a eles é conferida, de postularem a exclusão dos efeitos 

vinculantes da ação.    

A ampla disponibilização que as partes possuem sobre o objeto litigioso, diversamente 

do que sucede nas ações coletivas brasileiras, nas quais são muito restritos os marcos 

admitidos à transação, é contrabalançada pela criteriosa ingerência das cortes estadunidenses 

na aferição da justiça, razoabilidade e adequação da proposta de acordo alcançada nos 

procedimentos negociais. 

O instituto da coisa julgada estrutura-se na incondicional vinculação da classe à 

decisão prolatada no processo, ressalvados os casos de opt-out, e nisso apresenta característica 

eminentemente distintiva do processo brasileiro de ações coletivas, no qual a coisa julgada 

está condicionada à natureza do direito posto em causa e ao resultado obtido na demanda. 

À vista das premissas fundamentais do presente trabalho, é possível extrair 

consequências teóricas e práticas de processo de homologação de sentença proveniente de 

ação de classe norte-americana, muito embora tais posições sejam feitas apenas em tese 

devido à inexistência de posicionamento da jurisprudência nacional acerca do assunto. 

Nenhum efeito específico deve implicar na tramitação do pedido no Superior Tribunal 

de Justiça o fato de a pretensão homologatória ter por objeto resolução judicial que tenha 

aprovado acordo na ação de classe, e não um judgment da corte, pois, para os fins do juízo 

homologatório, não há marcos distintivos entre tais espécies decisórias. 

A cognição homologatória, conforme salientado, não é plenária, pois a controvérsia de 

fundo já se encontra definitivamente dirimida pela corte estrangeira. Esse aspecto impõe 

contida litigiosidade entre as partes, que devem concentrar-se essencialmente nos requisitos 

de homologabilidade. O objeto litigioso é integrado pela própria sentença estrangeira, vedada, 

contudo, qualquer ingerência em seu teor decisório, visto que o objetivo último do processo é 

a nacionalização dos efeitos do julgado, conferindo-lhe condições jurídicas para sua 

concretização no território brasileiro.          

O juízo homologatório, incluindo pedido que envolva decisão resultante de class 
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action, ampara-se na verificação de requisitos formais, que prescindem de qualquer análise do 

conteúdo decisório, e de requisitos de fundo, que demandam exame (não reexame) do mérito, 

em maior ou menor profundidade.  

Os requisitos formais abrangem a competência do órgão prolator da decisão 

homologanda, a regularidade da citação ou revelia, a eficácia da decisão, a necessidade de 

tradução oficial, a chancela consular e o trânsito em julgado.        

Nesse sentido, o pedido de homologação de decisão proveniente de class action 

reclama a constatação de que o conflito coletivo está submetido à jurisdição da Justiça norte-

americana, nos termos previstos no artigo III, seção 2, da Constituição dos Estados Unidos. 

A regularidade da citação e da revelia é determinada pela legislação do país onde 

foram efetivadas, servindo as normas vigentes no Brasil apenas como parâmetro de 

razoabilidade, de maneira a afastar situações teratológicas. Na class action norte-americana, a 

regularidade da notice e do default está condicionada às circunstâncias do caso concreto, 

devendo-se ter em vista sempre o critério da idoneidade do meio empregado para cientificar o 

réu acerca da pretensão contra ele promovida. 

Igualmente a depender de elementos circunstanciais, o requisito acerca da eficácia de 

decisão de ação de classe não é passível de aferição em abstrato. Nesse requisito, a atividade 

homologatória não apresentará qualquer aspecto distintivo se a resolução submetida à 

homologação se tratar de judgment ou se versar sobre settlement. 

Além de auxiliar na adequada compreensão dos termos decisórios, impositiva em 

qualquer hipótese de sentença homologanda, a exigência de tradução oficial permite ao órgão 

de jurisdição brasileiro um correto entendimento sobre a definição da classe e subclasses do 

processo coletivo estadunidense, aspecto importante para a posterior execução do julgado.  

É dispensável o requisito da chancela consular brasileira, pois assim dispõe a 

Convenção Sobre Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos 

Estrangeiros, da qual Brasil e Estados Unidos fazem parte.    

Por fim, ainda tendo em vista os requisitos formais do juízo homologatório, os 

precedentes do Superior Tribunal de Justiça indicam que o trânsito em julgado, em casos de 

sentenças derivadas do sistema norte-americano, depreende-se do carimbo de arquivamento 
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dos respectivos autos.  

Por outro lado, os requisitos de fundo dizem respeito à proteção da coisa julgada 

formada sob a jurisdição nacional e à inexistência de ofensa à ordem pública brasileira.  

Tal como realçado no texto, se a decisão coletiva norte-americana regra concretamente 

relação jurídica sobre a qual já existe decisão nacional de mesma natureza, a pretensão de 

homologação revela-se desnecessária, pois nesse caso já se encontra esgotada a jurisdição 

interna, expressão, ademais, da própria soberania do Estado brasileiro. 

O fato de não haver previsão de punitive damages na ordem jurídica brasileira não 

configura empecilho à pretensão de homologação de resolução de class action que verse sobre 

a matéria, pois isso abrange o teor da decisão, imunizado do juízo homologatório da Corte 

Superior. A inexistência de previsão de instituto similar na legislação nacional não resulta, 

pelo simples fato da falta de previsão normativa, contrariedade à ordem pública brasileira, 

pois não há um parâmetro interno a guiar juízo que realce grave violação pela sentença 

estrangeira.     

O teste da adequação do julgado estrangeiro à ordem pública, na sua vertente de 

segundo nível, na qual se enquadra a hipótese de homologação de sentença estrangeira, se 

opõe à ideia de que o juízo homologatório é superficial, visto que é indissociável da atividade 

exercida pelo Superior Tribunal de Justiça certa apreciação valorativa, concretizada através de 

criterioso cotejo do teor decisório com a ordem jurídica interna, notadamente tendo em vista 

seus preceitos normativos estruturantes.   

A legitimidade para agir nas ações coletivas estadunidenses e nas ações coletivas 

brasileiras objetiva resguardar os direitos em discussão, que, pela sua projeção social e em 

razão da ausência dos titulares do direito material, devem ser zelosamente defendidos no 

processo judicial. No ponto, os sistemas processuais são convergentes e nenhuma restrição 

retratam em relação a pedido de homologação. A regra da representação adequada nas ações 

de classe rompe o padrão adversarial do processo norte-americano e impõe ao juiz o dever de 

fiscalizar a atuação do representante do grupo. No mesmo sentido e tendo em vista a mesma 

finalidade, embora instrumentalizado de forma diversa, o processo coletivo brasileiro confere 

legitimação apenas a instituições especificadas na lei. 

Nada obsta, ademais, que os membros da classe promovam o pedido de homologação 
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da decisão de class action, pois o sistema processual brasileiro contempla a execução 

individual de julgado coletivo, finalidade última do pedido homologatório. Na mesma linha 

de raciocínio, não se constata impeditivo a que o pedido homologatório seja proposto por 

algum dos legitimados ao processo coletivo brasileiro, desde que a pretensão revele 

pertinência com seus fins institucionais, no que se refere às entidades associativas, e que 

demonstre interesse jurídico na produção da eficácia da decisão no Brasil.  

Como os requisitos homologatórios são essencialmente objetivos, invariáveis à 

titularidade da pretensão homologatória, o teste inicialmente realizado pela Corte Superior já 

basta para incidência sobre a pretensão de qualquer interessado. Os efeitos do julgado 

alcançarão todos os beneficiários da sentença estrangeira, que poderão promover a respectiva 

execução. Se a decisão for desfavorável à homologação, igualmente deve estender-se a todos 

os demais interessados, porque a invariabilidade concreta dos requisitos, frente à parte que 

postula a homologação, implicará a mesma solução em todos os casos, excetuando-se as 

hipóteses em que o indeferimento do pedido se deu por falta ou deficiência de tradução da 

decisão ao idioma português e/ou de autenticação da autoridade consular brasileira, requisitos 

esses que são sanáveis, em face de sua característica estritamente formalística, permitindo a 

renovação da pretensão no Superior Tribunal de Justiça. A permissibilidade a variadas 

decisões em concomitantes ou sucessivos pedidos homologatórios significaria dar margem a 

posicionamentos contraditórios no âmbito de uma Corte que tem como função essencial 

justamente promover a convergência da jurisprudência acerca da interpretação e da aplicação 

da normatização infraconstitucional.                     

Nos casos em que a pretensão homologatória seja direcionada contra o grupo, a 

citação do representante da classe no processo que deu origem à decisão mostra-se medida 

apta a evitar tumulto processual. Havendo revelia, deverá ser nomeado curador especial, 

atribuição realizada, no processo de homologação, pela Defensoria Pública da União.  

Em que pese sua utilidade prática seja reduzida, a publicação de edital, adaptado à 

localização e à formação subjetiva da classe, cientificando os interessados acerca da 

existência do processo e facultando a eles a respectiva intervenção, atenderia, mesmo que de 

maneira limitada, as exigências do devido processo legal. Tal providência, ademais, não 

exclui a possibilidade do Ministério Público Federal de impugnar a pretensão de homologação 

da decisão proferida em class action, hipótese que asseguraria maiores garantias aos direitos 

envolvidos no processo. 
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Igualmente deve ser ponderada a hipótese de se admitir a contestação de pedido de 

homologação a entidades associativas, ou mesmo a intervenção na qualidade de amicus 

curiae, observada a pertinência do objeto litigioso com seus fins institucionais, notadamente 

quando a pretensão envolver integrantes da classe domiciliados no Brasil.  

A funcionalidade da notice norte-americana revela certa semelhança com a citação do 

processo brasileiro. Em razão disso, eventual irregularidade da notificação, no sentido de que 

não foram observadas as normas da Regra 23, poderá implicar juízo denegatório a pedido 

referente à decisão da ação de classe, aplicando-se, no caso, por analogia, as disposições da 

legislação nacional, que impõem a citação regular como um dos requisitos indispensáveis à 

homologação, exigência, ademais, decorrente de imperativos constitucionais (art. 5º, incisos 

LIV e LV).  

A mesma conclusão se impõe se restar comprovado que houve representação 

inadequada aos específicos interesses dos membros da classe domiciliados no Brasil. 

No que diz respeito à possibilidade de composição entre as partes que protagonizam a 

class action, em contraposição ao sistema brasileiro de ações coletivas, que revela maior 

retração à admissibilidade de transação, trata-se de aspecto inerente à estruturação do 

processo estadunidense e por isso se mostra alheio ao juízo homologatório. Eventual ofensa à 

ordem pública nacional pode resultar não da externalidade do ajuste, mas dos seus termos 

intrínsecos, passíveis de avaliação em concreto. 

Uma vez chancelada pelo juízo homologatório, a coisa julgada produzida na ação de 

classe poderá ser oposta em processos acerca da mesma questão movidos no âmbito da 

jurisdição nacional.  

A coisa julgada material no processo coletivo brasileiro se forma em qualquer hipótese 

se houver resolução acerca do mérito, embora seus efeitos expansivos aos direitos subjetivos 

fiquem condicionados à regra da procedência do pedido, de modo a não prejudicar as 

pretensões individuais que mantêm direta relação com os mesmos fatos e fundamentos que 

consubstanciam a ação coletiva. A desconsideração do efeito vinculante do julgado, nesse 

contexto, deverá ser efetivada em outras demandas que envolvam o mesmo objeto, quando a 

parte interessada poderá invocar a norma restritiva prevista no art. 103 da Lei n. 8.078/90 

contra a coisa julgada. Não é no juízo homologatório, essencialmente formalístico, que se 

deve avaliar eventual desconformidade da decisão estrangeira à referida disposição legal, 
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porquanto é matéria própria às demandas posteriores que versem sobre os mesmos fatos e o 

mesmo objeto. 

 

Maior cautela se faz necessária nos casos em que houver decisão que imponha a 

prática de atos que configurem violação à ordem pública brasileira, notadamente quando 

houver ingerência da decisão estrangeira em atos que são da competência exclusiva das 

autoridades e instituições nacionais. Em tais hipóteses, em razão do art. 1º, inciso I, e art. 4º, 

inciso IV, da Constituição Federal, não poderá haver a chancela do Superior Tribunal de 

Justiça. 

 

A simetria entre os sistemas processuais coletivos estudados se sobrepõem às 

distinções - justificáveis, ademais, devido às diferenças de sistemas jurídicos dos quais 

emergem e dos respectivos traços culturais -, notadamente pela característica preocupação de 

ambos de conferirem garantias aos direitos coletivos em discussão, sem que isso implique, 

convém realçar, qualquer mitigação da imparcialidade do órgão julgador. Esse traço 

finalístico se projeta no processo de homologação de decisão resultante de class action, 

auxiliando no equacionamento de problemas teórico-práticos que emergem da matéria.      
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